PREFEITURA MUNICIPAL DE ARROIO DO PADRE

LEI Nº 005/2001

Estima a receita e autoriza a despesa do Município de Arroio do Padre para o exercício de 2001.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Senhor Almiro Buss.

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta Lei estima a receita e autoriza a despesa do Município para o exercício financeiro de 2001.

Art. 2º - As receitas correntes e de capital, previstas na legislação vigente, discriminada em anexo a esta Lei, são estimadas em R$ 1.700.000,00 (hum milhão e setecentos mil reais).

Art. 3º - A despesa orçamentária, no mesmo valor da Receita Orçamentária, ´e fixada em R$ 1.700,000,00 (hum milhão e setecentos mil reais).

Art. 4º - O Poder Executivo fica autorizado a abrir créditos suplementares até o limite de 25% do orçamento do Município, mediante a utilização de recursos provenientes da anulação parcial de dotações orçamentárias autorizadas por Lei e provenientes do excesso de arrecadação, nos termos do art. 43 da lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. (Artigo alterado pela Lei nº 43, de 18 de outubro de 2001 pelo art. 2º).

§ 1º - A abertura de créditos suplementares de que trata o caput do artigo, visa atender as despesas com:

I – pessoal e encargos sociais oriundos da anulação de dotações consignadas ao mesmo grupo de despesa, desde que seja mantido o valor total aprovado para esse grupo de despesa no âmbito de cada Poder;

II – material de consumo, serviço de terceiros, equipamentos e material permanente, obras e instalações;

III – saldo dos recursos legalmente vinculados a finalidade específica, observado o disposto no parágrafo único do art. 8º da Lei Complementar 101 de 2000.   (parágrafo acrescido pelo art. 2º da Lei 43, de 18/10/2001).
§ 2º - O Poder Executivo, para execução do orçamento, utilizar-se-á de aberturas dos orçamentos da despesa por elemento, subelemento e por objeto de gasto, conforme a natureza e a necessidade de contabilização, considerando-se ainda a Resolução 15/2000 do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul. (parágrafo acrescido pelo art. 2º da Lei 43, de 18/10/2001).
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2001.

Gabinete do Prefeito de Arroio do Padre, 15 de janeiro de 2001

                                                                                   ____________________

                                                                                               Almiro Buss

                                                                                           Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se.

_______________________________

                   Chefe de Gabinete

